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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO NÃO CONHECIDO. 
PRISÃO PREVENTIVA. TENTATIVA DE HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. VÍTIMAS DIVERSAS. ART. 316, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. REVISÃO 
PERIÓDICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
ACUSADO FORAGIDO. INEXISTÊNCIA DE DEVER DE 
REVISÃO PERIÓDICA DA CUSTÓDIA CAUTELAR NO CASO. 
PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
À DECISÃO MONOCRÁTICA AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus substitutivo, impetrado na 
pretensão de revogação da prisão preventiva por suposta 
inobservância do prazo de revisão previsto no art. 316 do Código 
de Processo Penal. O paciente é acusado de tentativa de 
homicídio qualificado por cinco vezes, e a defesa alega 
constrangimento ilegal pela falta de revisão periódica da prisão 
preventiva, por mais de oito meses.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de 
revisão periódica da prisão preventiva, nos termos do art. 316 do 
CPP, configura constrangimento ilegal quando o acusado se 
encontra foragido, bem como determinar se o agravo regimental 
pode ser conhecido quando não há impugnação específica aos 
fundamentos da decisão agravada.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
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flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.
4. Não se vislumbra flagrante ilegalidade no caso, uma vez que 
nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 
o dever de reexaminar periodicamente a prisão preventiva, 
previsto no art. 316 do Código de Processo Penal, não se aplica 
nos casos em que o acusado encontra-se foragido, visto que a 
finalidade da norma é evitar constrangimento ilegal decorrente 
de efetiva restrição de liberdade. Precedentes.
5. Não seria razoável ou proporcional obrigar todos os Juízos 
criminais do país a revisar, de ofício, a cada 90 dias, todas as 
prisões preventivas decretadas e não cumpridas, tendo em vista 
que, na prática, há réus que permanecem foragidos por anos.
Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal. (RHC n. 
153.528/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 29/3/2022, D Je de 1/4/2022, grifos acrescidos).
6. Ademais, o Tribunal de origem consignou que houve revisão 
da necessidade da prisão preventiva do paciente em agosto de 
2024, o que revela a ausência da constrangimento ilegal. 
Conclusão diversa demandaria dilação probatória, inviável na via 
estreita do habeas corpus.
7.  A ausência de impugnação específica aos fundamentos da 
decisão agravada inviabiliza o conhecimento do agravo 
regimental, em conformidade com o princípio da dialeticidade 
recursal e com a Súmula 182/STJ.
8. No caso em apreço, não foram apresentados fatos novos ou 
elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, o que 
inviabiliza o conhecimento da insurgência.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/02/2025 a 
12/02/2025, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.
4. Não se vislumbra flagrante ilegalidade no caso, uma vez que 
nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 
o dever de reexaminar periodicamente a prisão preventiva, 
previsto no art. 316 do Código de Processo Penal, não se aplica 
nos casos em que o acusado encontra-se foragido, visto que a 
finalidade da norma é evitar constrangimento ilegal decorrente 
de efetiva restrição de liberdade. Precedentes.
5. Não seria razoável ou proporcional obrigar todos os Juízos 
criminais do país a revisar, de ofício, a cada 90 dias, todas as 
prisões preventivas decretadas e não cumpridas, tendo em vista 
que, na prática, há réus que permanecem foragidos por anos.
Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal. (RHC n. 
153.528/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 29/3/2022, D Je de 1/4/2022, grifos acrescidos).
6. Ademais, o Tribunal de origem consignou que houve revisão 
da necessidade da prisão preventiva do paciente em agosto de 
2024, o que revela a ausência da constrangimento ilegal. 
Conclusão diversa demandaria dilação probatória, inviável na via 
estreita do habeas corpus.
7.  A ausência de impugnação específica aos fundamentos da 
decisão agravada inviabiliza o conhecimento do agravo 
regimental, em conformidade com o princípio da dialeticidade 
recursal e com a Súmula 182/STJ.
8. No caso em apreço, não foram apresentados fatos novos ou 
elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, o que 
inviabiliza o conhecimento da insurgência.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por SIDNEY RODRIGO 
APARECIDO PIOVESAN contra decisão monocrática que não conheceu do habeas 

corpus substitutivo impetrado pela parte por se entender pela ausência de flagrante 
ilegalidade.

O agravante alega, em síntese, que ao contrário do que afirmado no 
acórdão impugnado, o juízo de primeiro grau não reanalisou a necessidade da prisão 
preventiva do paciente (e-STJ, fl. 52).

Requer a reconsideração da decisão ou o provimento de seu recurso 
pelo colegiado. (e-STJ, fls. 56/57)

O Ministério Público estadual apresentou impugnação requerendo o  
não conhecimento do agravo regimental ante a ausência de impugnação dos 
fundamentos da decisão agrava. (e-STJ, fls. 63/66)
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É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

No entanto, não constato elementos suficientes para reconsiderar o 
julgamento monocrático, ou prover o presente recurso, uma vez que a decisão 
agravada assim dispôs (e-STJ fls.38/41):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

Habeas Corpus. Tentativa de homicídio. Pleito de Revogação da 
prisão preventiva diante da não observância do prazo previsto 
no art. 316, do Código de Processo Penal, com redação dada 
pela Lei 13.964/2019. Em que pese o atraso configurado quanto 
ao aludido prazo, eventual inobservância do lapso nonagesimal 
que não implica, por si só, em revogação automática do decreto 
de prisão. Segregação, ademais, decretada por esta C. Turma 
em votação unânime ocorrida no Recurso em Sentido Estrito 
interposto pelo Ministério Público (autos n. 0000548-
63.2023.8.26.0052). Juízo impetrado que reanalisou a 
necessidade da custódia cautelar nos autos de origem por 
despacho datado de 22 de agosto p. p. Inexistência de 
constrangimento ilegal. Ordem denegada.

Imputa-se ao paciente a prática de tentativa de homicídio qualificado, 
por cinco vezes, crime previsto no art. 121, §2º, I e IV, c/c. art. 14, II, 
do Código Penal.

A defesa alega, em síntese, ocorrência de constrangimento ilegal, pois 
o Juízo de primeiro grau teria deixado de cumprir, por mais de 8 
meses, o disposto no art. 316 do Código de Processo Penal, não 
revisando a necessidade de manutenção da decretação da prisão 
preventiva do paciente.

Ao final, requer a concessão da ordem para "revogar o decreto da 
prisão preventiva do paciente, a qual fora decretada em 06/12/2023, 
em razão da não observância do juízo de primeiro grau de não aplicar 
o previsto no artigo 316 do CPP – Lei 13.964/2019" (e-STJ fl. 14).

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, D Je 
de 8/4/2024).
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"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg 
no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, D Je de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “ habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux).

(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, D Je de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024, 
considerando que o mandado de prisão não foi cumprido e que 
houve a revisão da necessidade da prisão preventiva em agosto 
de 2024.

A propósito:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA, CRIME CONTRA A ECONOMIA 
POPULAR E CRIME CONTRA AS RELAÇÕES DE CONSUMO. 
PIRÂMIDE FINANCEIRA. ART. 316, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. 
ACUSADO FORAGIDO. INEXISTÊNCIA DO DEVER DE 
REVISÃO PERIÓDICA DA CUSTÓDIA CAUTELAR. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Dispões o art. 316, parágrafo único, do CPP, que "decretada a 
prisão preventiva, deverá o órgão emissor da decisão revisar a 
necessidade de sua manutenção a cada 90 (noventa) dias, 
mediante decisão fundamentada, de ofício, sob pena de tornar a 
prisão ilegal".

2. No caso dos presentes autos, não há o dever de revisão, 
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ex officio, periodicamente, da prisão preventiva, pois o 
acusado encontra-se foragido.

2. Mediante interpretação teleológica de viés objetivo - a qual 
busca aferir o fim da lei, e não a suposta vontade do legislador, 
visto que aquela pode ser mais sábia do que este -, a finalidade 
da norma que impõe o dever de reexame ex officio buscar evitar 
o gravíssimo constrangimento experimentado por quem, estando 
preso, sofre efetiva restrição à sua liberdade, isto é, passa pelo 
constrangimento da efetiva prisão, que é muito maior do que 
aquele que advém da simples ameaça de prisão. Não poderia 
ser diferente, pois somente gravíssimo constrangimento, como o 
sofrido pela efetiva prisão, justifica o elevado custo despendido 
pela máquina pública com a promoção desses numerosos 
reexames impostos pela lei.

3. Não seria razoável ou proporcional obrigar todos os Juízos 
criminais do país a revisar, de ofício, a cada 90 dias, todas as 
prisões preventivas decretadas e não cumpridas, tendo em vista 
que, na prática, há réus que permanecem foragidos por anos.

4. Mesmo que se adote interpretação teleológica de viés 
subjetivo - relacionada ao fim da lei, tendo em vista suposta 
vontade ou motivação do legislador -, a finalidade da norma aqui 
discutida continuará a se referir apenas a evitar o 
constrangimento da efetiva prisão, e não a que decorre de mera 
ameaça de prisão. Isso porque, consoante ensinamento do 
Exmo. Ministro João Otávio de Noronha (AgRg no RHC 
153.541/RS), citando Guilherme de Souza Nucci, "o objetivo 
principal desse parágrafo [do art. 316 do CPP] se liga ao juízo de 
primeiro grau, buscando-se garantir que o processo, com réu 
preso, tenha uma rápida instrução para um término breve".

5. Assim, se o acusado - que tem ciência da investigação ou 
processo e contra quem foi decretada a prisão preventiva - 
encontra-se foragido, já se vislumbram, antes mesmo de 
qualquer reexame da prisão, fundamentos para mantê-la - quais 
sejam, a necessidade de assegurar a aplicação da lei penal e a 
garantia da instrução criminal -, os quais, aliás, conservar-se-ão 
enquanto perdurar a condição de foragido do acusado. Assim, 
pragmaticamente, parece pouco efetivo para a proteção do 
acusado, obrigar o Juízo processante a reexaminar a prisão, de 
ofício, a cada 90 dias, nada impedindo, contudo, que a defesa 
protocole pedidos de revogação ou relaxamento da custódia, 
quando entender necessário.

6. Recurso ordinário em habeas corpus não provido.

(RHC n. 153.528/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 29/3/2022, D Je de 1/4/2022, grifos 
acrescidos).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. AÇÃO CAUTELAR INOMINADA. EFEITO 
SUSPENSIVO AO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. 
POSSIBILIDADE. PLAUSIBILIDADE JURÍDICA. PERIGO DA 
DEMORA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A "jurisprudência desta Corte Superior admite o ajuizamento 
de ação cautelar inominada para atribuir efeito suspensivo a 
recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público 
contra decisão que revogou a prisão preventiva" (AgRg no HC n. 
844.553/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), 6ª T., D Je 16/10/2023).
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[...]

4. O fato de o denunciado encontrar-se na condição de 
foragido afasta a alegação de excesso de prazo para 
encerramento da instrução criminal.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 866.384/PI, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, D Je de 20/3/2024, 
grifos acrescidos).

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Ademais, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, segundo 
a qual é inviável o conhecimento do agravo regimental que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Isso porque, no caso em apreço, a parte agravante se limita a indicar 
que "O juízo de primeiro grau não reanalisou a necessidade da prisão preventiva do 

paciente, e sequer prestou informações, pois, contrário do que alegou do 

Desembargador Relator , as informações fora por ele dispensadas, ou seja não 

houve informações prestadas pelo juízo de primeiro grau ao TJSP, não se sabendo 

de onde o D. D Relator tirou essa informação de qua a autoridade coatora 'Juiz de 

Primeiro Grau', havia prestado informações reanalizando a aplicação da prisão 

preventiva, pois, repisando, o juízo de primeiro grau não prestou tais informações, 

sendo certo ainda que a unica certeza provado nos autos é que o juízo processante 

deixou de cumprir por mais de 8 meses, o previsto no artigo 316 do CPP." (e-STJ, fl. 
52)

É dizer, não houve impugnação específica aos fundamentos da decisão 
agravada, que é no sentido da desnecessidade da revisão periódica, ex officio, da 
prisão preventiva nos casos em que o acusado se encontra foragido, porquanto a 
parte agravante não ataca especificamente a questão, tampouco apresenta fatos ou 
elementos novos aptos a desconstituir a decisão impugnada, o que inviabiliza o 
conhecimento da insurgência por violação ao princípio da dialeticidade recursal.

Com efeito, "consoante reiterada jurisprudência deste Superior Tribunal 
de Justiça, a ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
agravada impede o conhecimento do recurso, nos termos do que dispõe a Súmula 
n. 182/STJ, in verbis: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada."(AgRg no RHC n. 
172.907/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe 
de 10/3/2023.)
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Ademais, é assente na jurisprudência desta corte que  "não são 

suficientes meras alegações genéricas sobre as razões que levaram à inadmissão do 

agravo, tampouco o ataque tardio ao seu conteúdo, ou a insistência no mérito da 

controvérsia" (AgRg no AREsp n. 2.463.052/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024).

No mesmo sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182/STJ. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. BURLA À INADMISSÃO DO 
RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. A decisão agravada conheceu do agravo para não conhecer do 
recurso especial interposto pelo recorrente, apontando o óbice da 
Súmula 182 do STJ.

2. Não obstante, neste agravo regimental, a parte agravante limita-se a 
afirmar, de modo genérico, que impugnou todos os fundamentos da 
decisão de admissibilidade, deixando, novamente, de atacar os 
fundamentos da decisão agravada.

3. Não é viável o pleito para concessão de habeas corpus de ofício 
como tentativa de burla aos requisitos do recurso próprio. Afinal, a 
concessão da ordem parte da iniciativa do próprio órgão julgador, 
quando este detecta ilegalidade flagrante, nos termos do art. 654, § 2º, 
do CPP, o que é o caso.

4. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp n. 2.513.329/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 10/4/2024.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRABANDO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. AUSÊNCIA DE IMPU GNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182, STJ.

I - A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do 
recurso por violação ao princípio da dialeticidade, sendo insuficientes 
as assertivas de que todos os requisitos de admissibilidade foram 
preenchidos ou a mera reiteração da controvérsia. Incidência da 
Súmula n. 182, STJ.

II - In casu, o agravante não enfrentou adequadamente a tese que 
levou ao não conhecimento do agravo em recurso especial, tendo se 
limitado à mera reiteração do mérito da controvérsia.

Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no AREsp n. 2.428.844/MG, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 15/2/2024.)
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Outrossim, alterar o quadro formado no Tribunal de origem no sentido 
que houve a reanálise da prisão preventiva do paciente pelo juízo de primeiro grau 
demandaria inviável dilação probatória, o que incompatível com a via estreita do 
habeas corpus.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 955.249 / SP
Número Registro: 2024/0400973-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00005486320238260052 00026819320148260052 22573620520248260000 26819320148260052 
5486320238260052

Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADEMILSON ALVES DE BRITO
ADVOGADO : ADEMILSON ALVES DE BRITO - SP143462
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : SIDNEY RODRIGO APARECIDO PIOVESAN
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SIDNEY RODRIGO APARECIDO PIOVESAN
ADVOGADO : ADEMILSON ALVES DE BRITO - SP143462
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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